
Durkheim e o Estudo das Representações

Custódia  S e l m a  S ena

1 —  INTRODUÇÃO

Dado que as formas de pensar do homem constituem, para a 
Antropologia, via de acesso obrigatória para a compreensão das 
relações que objetivamente estabelecem os homens entre si 
e com a natureza, a ideologia postula-se para nós como um 
tema privilegiado de reflexão. Considerando ainda os grandes 
investimentos que as ciências sociais têm feito atualmente na 
discussão dessa problemática, parece-nos extremamente ade­
quado retomar algumas formulações clássicas a respeito. A his­
tória da ciência é rica em exemplos de como a volta aos pen­
sadores clássicos, à luz de uma formulação atual, permite que 
se repense certas questões teóricas sob novas perspectivas.

É com esse espírito que retomamos as reflexões da Escola 
Sociológica Francesa sobre representações coletivas, centran­
do-nos na figura de seu fundador e maior teórico, Émile Dur­
kheim. Fundamentamos essa opção sobre três pontos cruciais: 
1) foi no âmbito dessa escola que as representações coletivas 
se constituíram como objeto propriamente sociológico; 2) essas 
representações foram eleitas pela Escola como um dos objetos 
privilegiados de reflexão, o que desde já fundamenta nossa pró­
pria via de acesso a ela; 3) o refinamento teórico alcançado 
pela Escola para abordar esse objeto específico, posteriormen­
te raras vezes encontrado, reforça a posição clássica que 
ocupa: as representações passam a ser área de exame obriga­
tório em Antropologia, da qual a Escola é a referência, seja 
como exemplo de vigor teórico-metodológico, seja como uma 
fonte de inspiração acadêmica.

Não há, em nossa eleição de Durkheim como o represen­
tante máximo dessa Escola, nenhuma intenção reducionista 
em relação aos outros acadêmicos que a compunham. Mareei 
Mauss, Hubert, Bouglé, Fauconnet, Halbwachs, Hertz, Lévy-
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Bruhl e tantos outros são nomes que também trouxeram con­
tribuições das mais profícuas para o entendimento do fenô­
meno social. Centramos nossa análise sobre o pensamento 
durkheimiano por sua relevância como formulador de um mo­
delo metodológico que constitui a marca da própria Escola. A 
compreensão dos trabalhos sociológicos levados a cabo pelos 
membros da Escola —  e dos quais o Année Sociologique cons­
titui a expressão mais acabada —  passa, necessariamente, pelo 
sistema teórico proposto e desenvolvido por Émile Durkheim.

Por se tratar de um clássico de leitura obrigatória para 
quem quer que se interesse pelas ciências do homem e dada 
a grande disponibilidade de publicações que se dedicam à aná­
lise da obra de Émile Durkheim, dispensamo-nos de reproduzir 
aqui sua biografia e remetemos o leitor ao final deste trabalho 
onde encontrará a indicação completa de suas obras e uma 
mostra selecionada de seus comentadores.

Importa-nos reter apenas que Durkheim viveu o final do 
século XIX e começo do século XX (1858-1917), período mar­
cado pela consolidação da oposição entre o capital e o traba­
lho, o que gerava uma série de conflitos assim chamados “ as 
questões sociais” . Afora todas as mudanças tecnológicas re­
volucionárias dessa época, a expansão do capitalismo mono­
polista provocara uma série de mudanças que atingiam toda a 
estrutura tradicional da França: da laicização do ensino à or­
ganização operária, toda a base da sociedade estava sendo re­
volvida. Durkheim foi profundamente marcado por essas “ ques­
tões sociais” de seu tempo e seu próprio projeto sociológico 
o demonstra: o papel da sociologia é a extensão do racionalis­
mo científico à conduta humana. A aplicação da ciência à com­
preensão dos fenômenos sociais fornece à sociedade uma base 
racional para as reformas. Todo o sentido desse seu socialis­
mo reformista pode ser melhor dimensionado pela considera­
ção de que ele se inseria em seu próprio sistema teórico, atra­
vés da distinção entre o Normal e o Patológico. Apesar de essa 
distinção se basear em critérios objetivos —  normalidade signi­
ficando generalidade no interior de uma espécie social, num 
momento determinado de sua evolução — , ela encontra seu 
fundamento numa concepção valorativa: a harmonia correspon­
de ao estado de saúde social. Sendo o objetivo do organismo 
social a manutenção desse estado saudável, a identificação 
científica dos fenômenos mórbidos pode orientar a sua cura. 
Porém, as reformas não são empreendimentos de indivíduos ou 
grupos no interior da sociedade, mas resultado da consciência 
que a sociedade toma de si. Na verdade, para Comte como 
para Durkheim, a reforma mais essencial e prioritária era a re-
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forma moral: "A  ciência dos fatos morais, tal como eu a en­
tendo, é precisamente a razão humana aplicada à ordem moral, 
inicialmente para conhecê-la e compreendê-la e, em seguida, 
para orientar suas transformações" (Durkheim: 1970 [1924] : 
87).

Em De la Division du Travail Social (1893), após uma in­
vestigação científica do fenômeno da divisão do trabalho e da 
localização das causas de sua anomia ñas sociedades moder­
nas, Durkheim apresenta como proposta prática a reorganiza­
ção das corporações profissionais, único órgão capaz de regu­
lamentar as relações entre o indivíduo e o grupo. Também em 
Le Suicide (1897), as corporações novamente aparecem como 
o instrumento por excelência de integração social. Não há, 
como quer Aron (1967), nenhuma incompatibilidade entre essa 
orientação científica da prática e seu conceito de ciência en­
quanto ciência daquilo que é, em oposição à arte (técnica) 
que se interessa pelo que deve ser. Nas conclusões de Les 
Règles de Ia Méthode Sociologique (1895), é bastante claro ao 
desvincular seu método de todas as correntes filosóficas e par­
tidos políticos, de toda ideologia, enfim. Mas a reforma social 
está, nesse autor, completamente esvaziada de seu conteúdo 
político. A função primeira da ciência é conhecer e, em segui­
da, fornecer os resultados de sua investigação à sociedade. 
Também Durkheim, como todo bom filósofo humanista francês, 
trazia como herança as reflexões dos socialistas utópicos, es­
pecialmente, Hobbes e Saint-Simon.

Se voltarmos à concepção durkheimiana de sociedade har­
mônica, poderemos entender o lugar que o consenso ocupa em 
sua teoria do social. Com efeito, toda a possibilidade de manu­
tenção de um estado de paz na sociedade repousa na existên­
cia de sentimentos comuns aos indivíduos, sentimentos criados 
pela posse de uma linguagem, de um sistema de crenças, de 
uma moral, de um direito, de um sistema lógico comuns; em 
suma, pelo fato de os indivíduos compartilharem as mesmas 
representações coletivas.

O fenômeno das representações possui uma característica 
ímpar em relação aos outros fatos sociais: ele é a manifesta­
ção da vida psíquica desse sujeito coletivo que é a sociedade 
e, assim, campo privilegiado de observação da forma como a 
sociologia empírica executa o movimento que desloca o ponto 
de partida do conhecimento do homem do indivíduo para a so­
ciedade. Todas as sugestões que a sociologia pode oferecer à 
filosofia em sua reflexão sobre as condições do conhecimento 
se originaram na investigação sociológica das representações. 
Ê nesse terreno, mais do que em qualquer outro, que Durkheim
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exercita o equilíbrio entre uma orientação empírica —  legado, 
principalmente, de Bacon e Stuart Mill —  e seu racionalismo 
cartesiano. Todo o seu esforço, na questão das representações, 
é submeter a razão à experiencia sensível, sem reduzi-la a um 
epifenómeno da matéria individual. Resgatar as manifestações 
do homem dos últimos redutos do irracionalismo, essa é a 
medida de sua tarefa em relação à religião e à moral. Eis em 
que medida ele participava do advento e consolidação do esta­
do positivo, do qual o nascimento da sociologia científica não 
era senão a confirmação.

Proponho aqui discutir alguns aspectos centrais de seu 
pensamento, o que pressupõe uma familiaridade do leitor com 
suas obras mais fundamentais. Nossa discussão toma seus 
textos originais como ponto de partida e pretende descobrir os 
fundamentos das questões mais recorrentes em sua produção 
teórica, sem a preocupação de reproduzir a ordem cronológica 
do aparecimento dos trabalhos, ou de apresentar um sumário 
das principais obras aqui tratadas, razão pela qual discrimina­
mos no final todas as referências necessárias.

2. QUESTÕES METODOLÓGICAS

Todas as questões mais centrais e recorrentes do pensa­
mento durkheimiano já aparecem em embrião em sua tese de 
doutorado apresentada em 1893, De la Division du Travail So­
cial: o próprio objetivo do livro é mostrar como a relação in­
divíduo/sociedade levada, em aparência, ao paradoxo nas so­
ciedades atuais ou industrializadas, postula-se sobre outro ân­
gulo a partir de uma perspectiva sociológica.d) E essa pers­
pectiva é a que vê a divisão do trabalho como um fenômeno 
primordialmente moral cuja função é promover a solidariedade 
social, condição de existência de qualquer sociedade. A rele­
vância do fenômeno moral em sua obra que, supunha-se, res­
pondia a uma idêntica relevância no âmbito da sociedade (da 
mesma forma que a solidariedade social é, igualmente, a base 
da sociedade e seu ponto de partida teórico) foi objeto de 
vários cursos e artigos e constituiria sua grande obra, não 
fosse a morte interrompê-lo em 1917.

Também a proeminência e anterioridade da sociedade pe­
rante o indivíduo, que constitui um dos postulados básicos de

(1) Sociológica, aqui, opõe-se a uma visão “economicista” que reduzia o fe­
nômeno da divisão do trabalho a seu aspecto puramente econômico.
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sua teoria, encontra-se presente nesta sua tese, encarnada nos 
dois tipos de solidariedade mecânica e orgânica.

Todavia, De la Division du Travail Social (1893) aparecerá 
aqui como um exemplo do que seria um trabalho sociológico 
científico, no sentido de que possuía o mesmo padrão de obser­
vação e explicação vigente nas ciências da natureza. Esse tra­
balho indica, portanto, e de forma concreta, a possibilidade da 
explicação empírico-indutiva na sociologia, a possibilidade de 
uma sociologia positiva ou de uma ciência sociológica com 
status idêntico ao dos outros ramos da ciência. Seu segundo 
aspecto, mas não menos relevante, é o de haver sido o ponto 
de partida para a elaboração, em 1895, de Les Règles de Ia 
Methóde Sociologique, obra não somente pioneira no gênero, 
mas condensadora de “ uma teoria da investigação sociológica" 
(Fernandes, (1959 [1972] : 78).

Segundo a concepção de ciência de Durkheim, o primeiro 
passo consistia, no caso da constituição de uma sociologia 
científica, em determinar seu objeto, em fundar a realidade 
desse objeto. Não é por outra razão, aliás, que seu procedimen­
to inicial ao estudar qualquer fenômeno é resgatar o objeto das 
consciências individuais, é tomá-lo independente; nesse sen­
tido real (e em seguida), demonstrar sua origem social. Assim, 
em Les Formes Elémentaires de la Vie Religieuse (1912), o fe­
nômeno da religião é redimensionado objetivamente, do mes­
mo modo que a essência do livro Sociologie et Philosophie 
(1924) é mostrar a realidade das representações coletivas e, 
portanto, também, dos valores morais.

É de acordo com essas concepções que os dois capítulos 
iniciais de Les Règles de Ia Methóde Sociologique estão dedi­
cados à delimitação e observação do campo de investigação da 
sociologia. É necessário, de início, saber o que são os fatos 
sociais, isto é, qual o conjunto de objetos específicos do reino 
social cujo conhecimento demande procedimentos também es­
pecíficos —  um método sociológico —  criado a partir dos dados 
e conforme a sua natureza: “ Uma vez que podemos, pela sen­
sação, alcançar o exterior das coisas, é lícito afirmar, em su­
ma: a ciência, para ser objetiva, não deve partir de conceitos 
que se formaram sem ela, mas da sensação" (1974 [1895] : 37). 
Esse é o verdadeiro sentido de se tratar os fatos sociais como 
coisas, quer dizer, como fenômenos com a mesma realidade das 
coisas, que se opõem ao conhecimento por mera introspecção, 
que existem exterior e independentemente do sujeito conhece­
dor e que exigem, portanto, ter-se em relação a eles a mesma 
atitude mental que os cientistas da natureza têm perante o rei­
no natural. Pelo fato de a Sociologia tratar de fenômenos do

138



cotidiano do homem, a ilusão de sua transparência é criada. 
Pareceria ser suficiente analisar em nossa consciência a idéia 
que temos do fenômeno para que ele se tornasse conhecido. 
Reside nisso todo o sentido da recomendação durkheimiana 
de se afastar as representações e noções que cotidianamente 
elaboramos sobre os fenômenos sociais.

A ênfase na independência do objeto em relação ao su­
jeito cognoscente —  condição da existência de uma ciência 
objetiva —  é responsável, dentro da teoria durkheimiana, pela 
eleição do caráter coercitivo do fato social como seu aspecto 
fundamental. Com efeito, a coerção exercida pelo objeto não 
provém apenas de sua exterioridade e anterioridade perante o 
indivíduo, mas também por ter como origem uma instância mo­
ralmente superior: a sociedade. O primeiro aspecto da coerção 
(aquele proveniente de sua exterioridade e anterioridade: o in­
divíduo já encontra ao nascer a maioria das instituições sociais, 
produto do trabalho de sucessivas gerações; elas o precedem 
e o ultrapassam) é externamente reconhecível através da resis­
tência, no plano do conhecimento, que os fatos sociais ofere­
cem à compreensão introspectiva e, na praxis, a serem modi­
ficados.

Quanto ao segundo aspecto da coerção, diríamos seu as­
pecto propriamente moral, se deixa reconhecer do exterior pela 
existência de sanções sociais que caracterizam e acompanham 
as normas sociais, a obrigatoriedade do fato social, responsá­
vel por sua generalidade no âmbito de uma sociedade (é geral 
porque é coletivo). No entanto, se Durkheim se detém mais no 
aspecto objetive da coerção —  o que desde já se explica a 
partir de sua proposta empírico-indutiva — , o aspecto subje­
tivo é, em sua obra, objeto de discussão, principalmente, com 
a Filosofia. O bem, contrapartida do dever, é um elemento im­
portante do consenso. A obrigatoriedade da norma deixa de 
ser uma mera imposição a partir da sociedade e tornar-se dese­
jável ao indivíduo. O que nos é imposto do exterior passa a ser 
visto, ilusoriamente, como um produto de nossa própria elabo­
ração: a coerção se transforma em “ consenso espontâneo" 
pela via da socialização e, principalmente, através da educa­
ção, seu instrumento por excelência. Ficariam, assim, eluci­
dadas as condições de formação do consenso social, muito em­
bora permaneça como um axioma a questão filosófica da supe­
rioridade moral da sociedade. Vemos que a eleição do aspecto 
coercitivo do fato social encontra sua fundamentação na ma­
neira própria de se conceber a relação sujeito/objeto, além do 
que, deriva da própria natureza dos fatos.
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Metodológicamente, essa postura vai opor-se à possibili­
dade do conhecimento social por introspecção e vai justificar 
a construção de aparatos específicos de observação e expli­
cação do social. Como o passo inicial do conhecimento re­
pousa na sensação e, portanto, no reconhecimento de um ca­
ráter visível, exterior, do dado, a caracterização do fato social 
por seu aspecto coercitivo não seria nada mais que um pro­
cedimento metodológico. Aqui, podemos retomar a importân­
cia da definição na produção teórico-metodológica da Escola. 
Ela se configura como um instrumento heurístico na medida 
em que permite serem agrupados em categorias um conjunto 
de dados que possuam características exteriores comuns. E 
como é ilógico que a aparência do fenômeno não reflita, ainda 
que de forma obscura, algo de suas propriedades mais intrín­
secas, a definição já constitui o primeiro passo da investiga­
ção. O processo subseqüente levará, sem dúvida, ao reconheci­
mento das distinções fundamentais dos dados agrupados e à 
formação de tipos, mas a definição inicial consiste num pro­
cesso de comparacão e homogeneização, pois resgata o dado 
de suas particularidades individuais, retendo dele apenas as 
características mais gerais. É a definição, enfim, que torna o 
dado apreensível pela ciência:

“ A primeira tarefa do sociólogo deve ser, pois, de­
fin ir as coisas de que trata, a fim de que se saiba e 
de que ele próprio saiba, do que está cuidando. Essa 
é a condição primeira e mais indispensável de toda 
possibilidade de prova e de toda verificação: com 
efeito, uma teoria não pode ser controlada senão 
quando se sabe reconhecer os fatos de que deve dar 
conta. E mais ainda, uma vez que é pela definição ini­
cial que se constitui o próprio objeto da ciência, este 
será coisa ou não, segundo a maneira pela qual for 
feita a definição” (Durkheim, 1974 [1895] : 30).

São, neste sentido, as críticas de Durkheim a Comte que, 
embora reconhecendo o caráter de coisa dos fatos sociais, to­
mou a idéia que fazia deles ao invés de partir da sensação. O 
conhecimento científico, como o senso comum, tem a mesma 
matéria como ponto de partida; eles apenas se distanciam no 
processo de tratamento dessa matéria. A possibilidade lógica 
de se chegar à estrutura mais profunda do fato social, a partir 
de suas características exteriores, é assegurada pela existên­
cia de relações necessárias na natureza (no sentido de reino 
social):
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" . . .  a menos que o princípio de causalidade não passe 
de vã palavra, quando determinados caracteres são 
encontrados de maneira idêntica e sem nenhuma ex­
ceção em todos os fenômenos de uma certa ordem, 
podemos estar seguros de que se ligam estreitamente 
à natureza destes últimos e deles são solidários... () 
constituem o elo primeiro e indispensável da cadeia 
que a ciência desenrolará a seguir, no decorrer de 
suas explicações” (1974 [1895] : 37).

Quando eu creditava à definição a função de tornar o dado 
apreensível pela ciência, queria dizer que ela é responsável 
pela formação de tipos. Ao contrário das formas individuais 
que os fenômenos revestem a despeito de serem essencialmen­
te os mesmos, a noção de tipo remete a uma construção me­
todológica que consiste em homogeneizar os dados, em liber­
tá-los de seus aspectos contingenciais, em torná-los objeto da 
ciência. A construção desses objetos científicos agrupados sob 
uma categoria não descaracteriza, como superficialmente pa­
rece fazê-lo, a riqueza empírica com que os fenômenos se 
apresentam. Ela constitui uma etapa de abstração necessária 
no processo de conhecimento. Posteriormente, ao se determi­
nar as causas e funções dos fenômenos estudados, é ainda a 
noção de tipos que vai permitir ao pesquisador dar conta das 
distintas configurações do real. As relações entre os tipos é a 
mesma que a da classificação lógica que parte de uma cate­
goria mais inclusiva, como a noção de gênero, e desce hierar­
quicamente às de espécie, classe, subclasse, etc. A ciência se 
inicia com a classificação. Era isso que a Escola Sociológica 
Francesa fazia, em termos da Sociologia.

Em Le Suicide (1897), por exemplo, Durkheim começa de­
finindo esse fenômeno por seus caracteres exteriores, o que 
tem como conseqüência a exclusão de coisas até então assim 
chamadas ou a inclusão de outras nunca a ele associadas. Em 
seguida, passa-se à construção estatística do tipo —  as taxas 
de suicídio. O final da investigação irá mostrar que, partindo- 
-se de uma categoria abstrata —  o suicídio — , chega-se a três 
tipos de suicídios: o altruísta, o anômico e o egoísta, que per­
mitem dar conta das diversas formas que o fenômeno reveste 
empíricamente.

O que foi dito para categorias de objetos particulares é 
também extensível às sociedades. A princípio, a sociedade é 
uma abstração; o que existe são sociedades concretas, incom­
paráveis entre si em sua particularidade. A condição de exis­
tência de uma Ciência da Sociedade repousa, portanto, na pos-
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sibil idade de reduzir a heterogeneidade empírica das diversas 
sociedades através da constituição e classificação de tipos so­
ciais. A infinitude de sociedades particulares estaria, assim, 
agrupada num número finito de tipos sociais, como espécies 
de um mesmo gênero, com suas características, também infi­
nitamente variáveis, subsumidas em um “ pequeno número 
destes caracteres, cuidadosamente escolhidos” (1974 [1895] : 
69). Há aqui duas questões que necessitam ser detalhadamen­
te discutidas. Vimos que a constituição de tipos sociais é con­
dição da existência de uma ciência geral da sociedade. Vista 
em seu particularismo, cada sociedade só poderia ser apre­
endida pela históriaC2) e toda possibilidade de comparação e, 
portanto, de generalização, estaria destruída. A outra alterna­
tiva seria o adiamento “ do estabelecimento da sociologia até 
a época, indefinidamente afastada, em que a história, no estu­
do que efetua das sociedades particulares, tivesse alcançado 
resultados assaz objetivos e definidos para que pudessem ser 
utilmente comparados” (1974 [1895] : 68). No entanto, a legi­
timidade da inferência indutiva nas ciências sociais, procedi­
mento em que repousa toda a sociologia durkheimiana, possi­
bilita a constituição de tipos numa fase inicial da ciência:

“ Com efeito, é inexato que a ciência não possa insti­
tuir leis senão depois de ter passado em revista tocjos 
os fatos que as leis exprimem, nem formar gêneros 
senão depois de ter descrito, integralmente, todos os 
indivíduos que compreendem. O verdadeiro método 
experimental tende a substituir os fatos vulgares que 
não são demonstrativos senão sob a condição de se­
rem numerosos e que, por conseguinte, não permitem 
senão conclusão sempre suspeita, pelos fatos decisi­
vos ou cruciais, como dizia Bacon, os quais, por si 
mesmos e independentemente de sua quantidade, 
apresentam valor e interesse científico” (1974 
[1895] : 69).

(2) A concepção durkheiminiana de história, enquanto disciplina, é de que 
ela se constitui na ciência do particular por excelência, uma ciência espe­
cial. Se a sociologia não pudesse pleitear a construção de tipos sociais, 
ela só poderia se constituir como ciência da sociedade quando a história 
houvesse feito o inventário das várias sociedades particulares. Quanto à 
sua visão do processo histórico, ela é, essencialmente, quantitativista. A 
evolução das sociedades se dá a partir da justaposição de segmentos mais 
simples e os vários tipos sociais de uma mesma espécie não constituem 
senão momentos dessa evolução. O processo de transformação social se 
origina e se cumpre dentro dos limites de um tipo e a noção de processo 
está ausente de sua teoria.
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Evidentemente, a escolha das propriedades características 
dos tipos sociais obedece a uma determinada concepção do 
processo de formação das sociedades a qual é, em Durkheim, 
como sabemos, baseada na noção de justaposição de segmen­
tos. A complexidade de uma sociedade é diretamente propor­
cional ao número e ao modo como os segmentos simples ou 
iniciais se combinam para firmá-la. A partir de uma classifica­
ção sobre esta base, pode-se generalizar para as sociedades 
particulares, correspondentes a um tipo social determinado, 
aquilo que se observou para sociedades da mesma espécie. 
“ E mesmo em muitos casos, bastará uma observação só mas 
bem feita, assim como, muitas vezes uma única experiência 
bem conduzida chega para o estabelecimento de uma lei” (1974 
[1895] : 90).

O exemplo mais típico de generalização sobre um caso 
particular é aquele fornecido pelo estudo do fenômeno reli­
gioso, a partir do totemismo de clã. Em Les Formes Elémen- 
taires de la Vie Religieuse (1912), toda uma teoria da religião 
é formulada, apesar de tomar como base um tipo específico de 
sistema social: as sociedades australianas. A recorrência e a 
fundamentação desse procedimento serão posteriormente dis­
cutidas, pois o que interessa, por hora, é apenas tomar esse 
trabalho como um exemplo de como o conhecimento de um 
fenômeno se estendia, em sua produção teórica, para muito 
além de sua base empírica imediata. A discussão precedente 
tem por objetivo realçar o lugar ocupado pelo método compa­
rativo em sua sociologia.

Toda a possibilidade de a ciência cumprir sua função de 
orientadora racional da praxis é dada pela objetividade da dis­
tinção entre o normal e o patológico, ou entre os "fenômenos 
que são como deviam ser e os que deviam ser diferentes do 
que são" (1974 [1895] : 41). O cientista possui formas de de­
terminar se o estado de uma sociedade é anômico ou harmô­
nico, desde que esse estado seja considerado para um tipo 
social determinado, num momento determinado de sua histó­
ria, e desde que seja geral para a média das sociedades desta 
espécie. Vemos, pois, que é o grau de generalidade de um fe­
nômeno numa espécie que determinará sua normalidade ou 
anormalidade. O grau de generalidade é um fator objetivo, pas­
sível de ser medido por técnicas estatísticas e parece estar 
colocado fora de toda discussão valorativa. No entanto, pare- 
ce-nos que todo o exorcismo deixa de fora um a priori funda­
mental: a suposição de que o estado natural das sociedades 
tende para o equilíbrio e a harmonia. A relação desarmônica
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entre o indivíduo e o grupo gera, no seio da sociedade, tanto 
uma divisão anômica do trabalho, quanto uma taxa patológica 
de suicídios. A definição de sociedade já pressupõe que o in­
teresse último do grupo é a promoção do bem-estar individual.

Nesse sentido é que a vida social se torna desejável e que 
seu aspecto coercitivo deixa de constituir uma violência ao in­
divíduo. Se baseada apenas numa supremacia material, a coer­
ção social nunca levaria ao consenso. É a dependência e o re­
conhecimento pelo indivíduo de que ela (a sociedade) encarna 
valores morais mais altos que completa a relação. Esse meio 
moral é um dos aspectos da sociedade. Ele compõe-se de 
coisas e de representações de um suporte material e de valo­
res. E é justamente no meio social formado pela união de coisas 
e representações que se deve buscar a explicação dos fenô­
menos sociais. Explicar é descobrir entre os fenômenos so­
ciais a relação de causalidade necessariamente estabelecida 
entre eles e o social e a relação de correspondência existente 
entre as funções que desempenham e as necessidades do todo 
social. Logicamente, a primeira etapa é prioritária. Quanto à 
determinação das funções, está ausente qualquer discussão 
teleológica. A concepção durkheimiana de organismo social 
não era apenas analógica. Ele concebia a sociedade como um 
organismo cujos órgãos tinham por função primordial a preser­
vação da ordem vital e cuja ordem deveria ser mantida indepen­
dentemente de questões transcendentais, como as de finali­
dade e conveniência das instituições.

Havendo estabelecido que a explicação dos fatos sociais 
deve ser buscada no substrato social (a hierarquização dos dis­
tintos níveis do real é a condição necessária para o estabeleci­
mento de relações de causalidade), resta explicitar o método 
através do qual a causa eficiente de um fenômeno é estabele­
cida. Nas ciências sociais, o substituto correspondente à expe­
rimentação direta nas ciências naturais é o método comparativo. 
A utilização desse método só é legítima se se postula para o 
reino social o mesmo determinismo vigente no reino da na­
tureza. Não é por outra razão que toda a discussão durkheimiana 
sobre a constituição da sociologia refere-se à demonstração 
da naturalidade do reino social. O laço de causalidade entre os 
fenômenos sociais está na própria natureza dos fenômenos, 
ele é um postulado empírico; o investigador deve apenas des­
cobri-lo. A determinação dessa relação necessária reside em 
que cada efeito só pode ter por causa um mesmo fenômeno. 
Dentre os processos do método comparativo, o mais adequado
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à Sociologia é o das variações concomitantes de que o exem­
plo mais perfeito é Le Suicide (1897).

Segundo Lévi-Strauss (1974), a escolha durkheimiana do 
método das variações concomitantes como instrumento socio­
lógico por excelência repousa em seu desconhecimento de que 
todos os fatos sociais estão ligados. Assim, a presença recor­
rente de dois fenômenos pode não ser indicadora de uma re­
lação de causalidade, mas expressiva da solidariedade dos 
fatos de uma sociedade. Porém, essa escolha é compatível com 
sua forma de utilização da indução, pois dispensa-se, nesse 
processo das variações, o exame de um número infinito de 
casos, optando-se por séries de variações regularmente cons­
tituídas. A comparação de séries de variações constituídas en­
tre espécies, o método genético, é o mais adequado à concep­
ção durkheimiana de constituição das sociedades. O ponto de 
partida é o tipo mais rudimentar e, subseqüentemente, o acom­
panhamento de sua complexificação progressiva. Em Les For­
mes Eiémentaires de ia Vie Religieuse, esse procedimento de 
reprodução lógica da constituição histórica do fenômeno é am­
plamente utilizado. O totemismo de clã é o todo mais simples 
e histórica e logicamente primeiro: é, por conseguinte, o pon­
to de partida de sua teoria da religião.

Devemos voltar, uma vez mais, à  base da explicação socio­
lógica positivista, à noção de substrato social.(3) Essa noção 
é em Durkheim bastante empobrecida, pois aponta para uma 
perspectiva estática, quantitativista, geo-demográfica: número 
de indivíduos associados, número de segmentos formados, for­
ma de distribuição espacial, número de vias de comunicação. 
Isso é compatível com sua noção de evolução das sociedades 
mais simples (menor número de segmentos justapostos) às 
mais complexas (maior número de segmentos) e com a idéia 
de que a densidade é responsável pela mudança qualitativa do 
todo. Remete, ainda, à necessidade de uma proximidade física e 
moral entre os indivíduos como condição da manutenção de 
um código comum e, portanto, do consenso. A qualidade do 
social não está ao nível desse substrato, embora não se possa 
explicá-la sem referência a ele. Essa qualidade se constitui, ao 
nível superior das representações coletivas, da mesma forma 
que o cérebro é o locus de um pensamento que o ultrapassa. A 
relação entre as representações e seu substrato será detalha­
damente discutida mais adiante.

(3) O estudo do número e forma de associação dos segmentos, vias de co­
municação, numa palavra, do substrato social é função da Morfología So­
cial, ramo especial da Sociologia.
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3 —  A SOCIOLOGIA POSITIVA E A FILOSOFIA

“ É raro que uma ciência em estado embrionário não 
se veja obrigada a filosofar para afirmar sua posição: 
ela estabelece seus fundamentos distinguindo-se das 
demais. Convida os espíritos a refletirem sobre as re­
lações das ciências entre si, as diferenças de méto­
dos, a hierarquia das formas do ser, questões essas 
que implicam numa filosofia” (1970 [1924] : 8).

A reflexão sobre a constituição de uma sociologia positiva 
e sobre suas possibilidades no plano epistemológico eqüiva­
lem, realmente, a uma grande parte da obra da Escola Socioló­
gica Francesa. Discutindo, explicitamente, com a psicologia e 
a filosofia, tradicionalmente dedicadas à reflexão sobre o ho­
mem, ou cotidianamente em seu “ métier” , todo o esforço de 
Durkheim se dirige à ruptura com as formas de compreensão 
das relações entre os homens que tinham no indivíduo seu 
ponto de partida e à afirmação da possibilidade do conheci­
mento objetivo no reino social.

Como bem o nota Raymond Aron (1967), Durkheim não ex­
plicita, mas parece crer, com Comte, que o estágio atual —  o 
das sociedades modernas, industrializadas —  seria o último 
estágio da evolução da humanidade —  o estado positivo —  ca­
racterizado pelo predomínio da ciência enquanto expressão má­
xima do pensamento racional. O próprio surgimento da socio­
logia positiva, que ele não só presenciava como engendrava, 
não confirmava senão a extensão do racional a um reino até 
então aparentemente impenetrável pela ciência: o social. E 
dentro de sua concepção, esse fato assume uma importância 
fundamental, pois o predomínio de uma forma de pensamento 
no âmbito de uma sociedade é uma característica definidora de 
seu tipo. Da mesma forma que a religião constituiu a primeira 
manifestação pensante do homem, forma e conteúdo de um 
pensamento que se forjava, núcleo de onde saíram, por dife­
renciação, todas as outras representações coletivas, a ciência, 
como sua expressão mais perfeita, como símbolo de uma ra­
zão totalmente desenvolvida, poderia se constituir em sua últi­
ma manifestação. “ Saída da religião, a ciência tende a substituí- 
-la em tudo o que diz respeito às funções cognoscitivas e inte­
lectuais”  (Durkheim, 1968 [1912] : 440).

No primeiro momento da constituição da sociologia posi­
tiva importava estabelecer o fundamento em que repousaria 
seu arcabouço, a saber: fundar a realidade de seu objeto, os 
fenômenos sociais. Era necessário mostrar que os fenômenos
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sociais tinham a mesma realidade que os fenômenos materiais, 
embora possuíssem uma natureza especial; que eles existiam 
exteriormente à consciência do sujeito cognoscente e resis­
tiam, portanto, ao conhecimento por introspecção, enfim, que 
o reino social era um reino natural, isto é, sujeito às mesmas 
leis necessárias que regulam a natureza. Todo o sentido da 
ênfase durkheimiana na exterioridade do objeto, pode-se dizer 
mesmo o seu grande dogma, não respondia senão à necessi­
dade de tornar os fenômenos sociais objetos da ciência. Re­
ceoso da ilusão de transparência com que se apresentam os 
fenômenos sociais, dado que constituem objeto de reflexão 
tanto do cientista como do homem comum, procurava artifícios 
metodológicos que neutralizassem ao máximo o envolvimento 
do sujeito. A primazia do objeto em relação ao sujeito é seu 
postulado filosófico fundamental. Partia da concepção de que 
o objeto não só é anterior e exterior, como constrangedor do 
sujeito: ao nível epistemológico, chega-se a conhecê-lo atra­
vés de procedimentos conforme a sua natureza: melhor dito, o 
objeto se deixa descobrir. Ao nível da praxis, o agente social 
é mais um receptor de coerções que um transformador ativo do 
meio social. Esta forma específica de concepção está implícita 
em toda a sua teoria do fato social. Seu ponto de partida é a 
sociedade, historicamente anterior e moralmente superior ao 
indivíduo: apenas vivendo em e na sociedade, a noção e cons­
ciência de individualidade foi possível; a dependência do in­
divíduo perante a sociedade e, portanto, o reconhecimento de 
sua autoridade, provém do fato de ela condensar os valores 
morais mais altos que, no indivíduo, não se realizam senão 
imperfeitamente.

Toda a essência de seu conceito de sociedade repousa so­
bre a noção de síntese. Da mesma forma que o indivíduo é a 
síntese da associação de elementos químicos, a sociedade é 
a síntese gerada pela associação dos indivíduos, ultrapassan­
do-os temporal, espacial e moralmente. A natureza sui generis 
da resultante é produzida no e pelo processo de associação: 
" . . .  o todo não é idêntico à soma de suas partes, constitui algo 
de diferente e cujas propriedades divergem daqueles que 
apresentam as partes de que é composto” (1974 [1895] : 89). 
Divergem, como vimos, em grau e natureza, quantitativa e qua­
litativamente:

“ . . .  a sociedade não é simples soma de indivíduos e 
sim sistema formado pela sua associação, que re­
presenta uma realidade específica com seus caracte­
res próprios. Sem dúvida, nada se pode produzir de
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coletivo se consciências particulares não existirem; 
mas esta condição necessária não é suficiente. É pre­
ciso ainda que as consciências estejam associadas, 
combinadas de determinada maneira; é desta combi­
nação que resulta a vida social, e, por conseguinte, é 
esta combinação que a explica. Agregando-se, pene­
trando-se, fundindo-se, as almas individuais dão nas­
cimento a um ser, psíquico se quisermos, mas que 
constitui individualidade psíquica de novo gênero”
( :  90).

Toda a preocupação da reflexão filosófica com o ser hu­
mano tinha no indivíduo seu ponto de partida: ele era um obje­
to privilegiado, dada a sua dupla natureza de cognoscente e 
cognoscível e dentro de sua consciência se encerrava todo fe­
nômeno verdadeiramente humano. Para conhecê-lo era sufi­
ciente que, através de um processo de reflexão introspectiva, 
se lhe aflorasse à consciência sua forma de ser. Mais do que 
ponto de partida teórico, a sociedade não constituía em relação 
ao indivíduo senão um meio que lhe permitia atingir seus ob­
jetivos. Por isso, o conhecimento da sociedade era, necessa­
riamente, mediatizado pelo conhecimento do indivíduo, isto é, 
a sociedade não se constituía como objeto próprio de reflexão 
senão e na medida em que se postulava como meio para um 
fim —  o indivíduo. Quando Durkheim elege a sociedade como 
ponto de partida —  lógico e histórico —  isto é, quando ela se 
torna o objeto e, ao mesmo tempo, sujeito coletivo, ele efetua 
como que uma inversão: aqui, o entendimento do indivíduo só 
é possível via sociedade. Está aberto o espaço para o especifi­
camente social.

Se, primeiramente, os fatos sociais se explicavam a partir 
dos fatos psíquicos individuais, agora a relação entre eles 
passa a ser de analogia e não mais de causalidade. O sociólogo 
não precisa mais de intermediários. Os fatos sociais se expli­
cam pelo próprio social e mesmo a compreensão do indivíduo, 
como parte do todo/sociedade, é impossível fora de seus li­
mites. O homem isolado é uma abstração. Ele não só pertence 
à sociedade como nada mais é do que essa sociedade objeti­
vada. Quando ele sente, quando ele quer, quando ele age, é a 
sociedade que, através dele, sente, quer e age. E até aquilo que 
parecia constituir a essência definidora de sua personalidade, 
objeto de zelosa preocupação de filósofos e teólogos —  o 
livre arbítrio e a potencialidade de criação do ideal —  reve­
la-se, ao fim e ao cabo, como a forma imperfeita pela qual a 
sociedade é individualmente atualizada. Aliás, a consciência

148



de indivíduo e o culto â pessoa humana só se tornaram possí­
veis graças à sociedade que, em seu processo de evolução, 
promove o aperfeiçoamento pessoal. É através da sociedade 
que o homem ascende da animalidade à humanidade. A socie­
dade é o projeto da natureza.

É evidente que esse movimento de deslocamento que co­
loca a sociedade como centro da reflexão deveria encontrar séria 
resistência. As duas discussões mais fundamentais com a f i­
losofia parecem-me ser as referentes ao livre arbítrio individual 
e ao processo de criação do ideal. Por haver enfatizado a auto­
ridade moral da sociedade perante o indivíduo e, portanto, a le­
gitimidade de seu mandato de coerção, pareceria que Durkheim 
negava ao indivíduo aquilo que constituía sua própria defini­
ção: a existência de uma consciência autônoma que lhe per­
mitisse deliberar, escolher e, portanto, assumir seus próprios 
atos. Se a sociedade se postula como força à qual não é possí­
vel resistir, nem exteriormente, nem interiormente, toda a pos­
sibilidade de um compromisso do indivíduo com seus próprios 
valores morais é destruída. Pois para os filósofos e, principal­
mente, os moralistas, a moral não podia ter por fonte senão a 
consciência individual, aquilo que seria sua espiritualidade, su­
periora e controladora de seus instintos naturais. Dentro dessa 
perspectiva, os valores morais pareceriam, não apenas ser os 
mesmos no decorrer da história da humanidade, mas para todo 
e qualquer grupo humano. Espécies de absolutos, de valores 
por si mesmos, constituíam um aspecto da antinomia animali­
dade/espiritualidade. Tratá-las como um objeto científico qual­
quer eqüivalia a despí-los dessa sua aparência sacralizada e 
isso configurava uma negação da própria moralidade. Um dos 
argumentos mais fortes de defesa à tese de que a consciência 
individual seria a fonte da moral (razão pela qual se poderia 
apreender sua essência através da mera reflexão introspecti­
va) era o de que, mesmo em momentos de decadência moral 
de uma sociedade, o indivíduo pode manter seus próprios va­
lores morais e tomá-los, inclusive, como referencial para em­
preender um processo de críticas e de reforma.

Todas as contra-argumentações de Durkheim a essa tese 
tendem a mostrar que a possibilidade de se estudar a moral 
positivamente tem como condição primeira, não a sua disso­
lução, mas a fundação de sua realidade, isto é, a demonstração 
de que a moral independe da consciência do moralista e do f i­
lósofo. Quando o moralista cria um sistema moral ou quando 
sobre ele reflete o filósofo, ambos fazem parte do fato moral 
que a ciência quer determinar. Nesse sentido, o fato moral é 
objetivo, exterior ao sujeito; a sociedade é sua fonte: " . . .  a
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sociedade está qualificada para o papel de legisladora pelo fato 
de estar investida aos nossos olhos de uma autoridade moral 
perfeitamente estabelecida” (1970 [1824] : 90): a legitimidade 
de sua autoridade provém do fato de a representarmos como 
ser psíquico superior, já que “ ela é a fonte e a depositária de 
todos os bens intelectuais que constituem a civilização” ( : 90) 
e já que a posse desses bens é a condição de nossa libertação 
da natureza.

Acredito, com Bouglé, que a noção de civilização remete, 
em Durkheim, ao “ conjunto dos bens espirituais que são ins­
trumentos de aperfeiçoamento pessoal, ao mesmo tempo que 
de comunhão social ( : 13), pois só assim se poderia compreen­
der em que sentido a autoridade da sociedade é legitimada em 
sua função. Na verdade, para Durkheim, a única relação moral 
é aquela existente entre o indivíduo e o grupo. A moral parti­
cular nada mais é do que a moral social imperfeitamente cum­
prida no indivíduo. É por essa razão que não se pode exigir de 
uma sociedade que ela tenha uma moral distinta daquela en­
gendrada pelo seu estado. Esse caráter é objetivo —  responde, 
portanto, à perspectiva sociológica positiva —  e, através dele, 
se torna compreensível a variação da moral em uma mesma 
sociedade, historicamente, e entre distintas espécies sociais. 
Podemos interpretar a problemática da dificuldade com que se 
defronta o indivíduo ao tentar uma reforma moral que tenha 
por base um ideal individual, pensando na determinação, pela 
sociedade, das formas de pensar individuais. Quando Durkheim 
coloca a reforma moral na dependência da ciência é porque a 
ciência é uma expressão da sociedade enquanto sujeito coleti­
vo, único capacitado a promover sua própria transformação, 
tomando por base um ideal coletivo:

“ Assim como a ciência das coisas físicas nos permi­
te corrigir a vida física, a ciência dos fatos morais nos 
põe em condições de corrigir, de reaprumar, de diri­
gir o curso da vida moral. Mas essa intervenção da 
ciência tem por efeito substituir o ideal coletivo de 
hoje, não por um ideal individual, mas por um ideal 
igualmente coletivo e que não exprima uma persona­
lidade particular e sim a coletividade compreendida de 
uma forma mais perfeita”  ( : 83).

Historicamente, e estendendo a discussão, o pensamento 
científico é a expressão corrigida do pensamento religioso. A 
sociedade busca formas cada vez mais perfeitas de expressar- 
-se, tanto no plano lógico, como no plano moral. A moral cien-
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tífica deve substituir a moral religiosa para que haja corres­
pondência, no estado positivo, entre a razão e os valores. E é 
essa moral científica que importa construir. Devemos lembrar 
também que para Comte como para Durkheim, a reforma moral 
constituía a necessidade mais premente das sociedades mo­
dernas, o que se torna bastante claro se pensarmos que as 
noções de projeto de civilização das sociedades e aperfeiçoa­
mento espiritual eram expressões equivalentes. Não é por 
outra razão que sua obra está marcada pela moralidade e que 
todos os seus trabalhos, especialmente De la Division du Tra­
vail Social (1893] e Le Suicide (1897), tratam do fundamento da 
moral: a vinculação do individuo ao grupo. A função da divisão 
do trabalho é, antes de mais nada, promover a solidariedade 
social: o progresso material segue e não antecede esse as­
pecto moral. A ausência de uma regulamentação das relações 
sociais é responsável pela emergência de conflito, pois o in­
divíduo é naturalmente presa de ambições sem limites que 
apenas a ação disciplinadora da sociedade pode conter.(4) O 
afrouxamento dos laços entre ele e o grupo é responsável, em 
Le Suicide, pela elevação da taxa de suicídios até à anomia, o 
que revela como ele depende da sociedade para a própria con­
servação de sua integridade e da impossibilidade da conserva­
ção dos valores morais, à medida em que se afasta do grupo. 
Assim, a relação entre o indivíduo e a sociedade é colocada 
sob novo aspecto: a condição de existência do indivíduo é que 
ele permaneça em sociedade: esta, ao mesmo tempo que se 
impõe e nos constrange, torna-se desejável por sua natureza 
qualitativamente superior; é a sede da razão, da moral e do 
ideal. Esses dois aspectos da moral, o objetivo e o subjetivo, 
estão presentes na discussão durkheimiana com a filosofia, 
postulando-se a ciência positiva dos fatos morais como a única 
capaz de dar conta dessa antítese que constitui a própria es­
sência da moral. A filosofia e os moralistas sempre se preocu­
param com a moral individual e, portanto, com seu aspecto 
subjetivo, o bem, ou ainda com o indivíduo e seu aspecto obje­
tivo, o dever (como Kant). Os utilitaristas também partiam do 
indivíduo quando subordinavam a moral a fins meramente prag­
máticos. Durkheim parte da sociedade e trata o fato moral em 
seus aspectos essenciais, apesar de, na verdade, dedicar-se 
mais a seu aspecto objetivo, o dever, a obrigação. Acreditamos 
que provém disso o fato de a coerção ocupar em sua teoria 
papel tão fundamental: o que deveria ser apenas um aspecto 
da coisa passa a ser seu elemento definidor.

(4) Ele parte, seguindo Hobbes, da noção de indivíduo naturalmente egoísta.
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A maneira como a sociologia pode empreender o conheci­
mento dos valores e do ideal de uma forma objetiva, sem re- 
duzí-los a epifenómenos da experiência individual e sem co- 
locá-los fora do domínio do real (como fazia o aprlorismo kan­
tiano), encontra sua melhor síntese na seguinte passagem da 
Sociologie et Philosophie (1924):

“ Tem sido censurada algumas vezes a sociologia posi­
tiva por uma espécie de fetichismo empirista com re­
lação ao fato e uma indiferença sistemática para com 
o ideal. Observa-se como essa censura é injustificada. 
Os principais fenômenos sociais, religião, moral, di­
reito, economia, estética são apenas sistemas de va­
lores e portanto, ideais. A sociologia coloca-se, pois, 
inteira no ideal; ela não chega a ele lentamente, ao 
fim de suas pesquisas, ela parte dele. O ideal é seu 
domínio. Entretanto (e é por isso que se poderia qua­
lificá-la de positiva se unir a um nome de ciência esse 
adjetivo não criasse um pleonasmo) ela só trata do 
ideal para dele estabelecer a ciência. Ela não cogita 
de construí-lo: pelo contrário, ela o toma como um 
dado, como um objeto de estudo e tenta analisá-lo e 
explicá-lo” (1970 [1924] : 114).

Essa contribuição da sociologia na explicitação dos pro­
cessos de constituição dos valores e do ideal, questões sem­
pre presentes na discussão filosófica e aparentemente insolú­
veis, dá-se a partir do movimento que deslocou do indivíduo 
para a sociedade o centro de seu sistema explicatório. Também 
para a compreensão da gênese da razão, todo o paradoxo resi­
dia em explicar as categorias do entendimento sem privá-las 
de sua especificidade, a saber, a universalidade e a necessi­
dade, e sem postular sua imanência ao espírito humano. Para 
o apriorismo, as categorias do entendimento como condição 
do pensamento eram dadas a priori de qualquer experiência 
sensível. Para os emplricistas, elas não se constituíam senão 
como epifenómeno da matéria individual. “ Mas uma e outra 
solução promovem graves dificuldades. Se se adotar a tese 
empirista retira-se às categorias suas propriedades caracterís­
t ic a s . . . ”  (1968 [1912] : 18) e se se toma a tese apriorista, a 
questão das categorias torna-se impensável pela ciência, pois 
"para responder a essas perguntas, imaginou-se às vezes uma 
razão superior e perfeita acima das razões individuais e da 
qual essas emanariam e de quem teriam, por uma espécie de 
participação mística, sua maravilhosa faculdade: é a razão di­
vina. .. ” (: 19).
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A redução efetuada pela abordagem empiricista consiste 
na destruição das duas características essenciais das catego­
rias: a universalidade —  elas não se aplicam a nenhum objeto 
particular mas a todo o real, são impessoais, gerais, indepen­
dem de todo sujeito individual —  e a necessidade —  elas são 
condição do pensamento, a razão não é outra coisa que o con­
junto dessas categorias fundamentais. O empiricismo, ao negar 
essas características, negava a própria razão; sua tese con­
duzia ao irracionalismo. Já o apriorismo era racionalista, 
mas não conseguia explicar a gênese das categorias sem pos­
tular sua inerência ao espírito humano. Embora reconhecendo 
que o conhecimento está formado de dois elementos —  o em­
pírico e o racional —  não podiam explicar como a razão ultra­
passa a experiência, isto é, como se pode chegar à elaboração 
de categorias universais, a partir da experiência sensível que 
é particular.

A solução durkheimiana ao problema das categorias con­
serva do empiricismo a postura positivista que coloca a ques­
tão do pensamento como pertencente ao mundo real e do aprio­
rismo a irredutibilidade da razão à experiência, portanto, suas 
características essenciais. Apenas agora não é o indivíduo o 
construtor das categorias, mas os indivíduos associados, isto 
é, a sociedade. Pela razão mesma de ter a sociedade como 
gênese é que as categorias podem ser gerais e impessoais e 
constituir-se na essência da razão. Pois a sociedade, como de­
positária dos conhecimentos de sucessivas gerações, é a única 
a poder construir categorias tão abrangentes que envolvam, 
hierarquicamente, todas as outras noções e conceitos. E uni­
camente ela possui a força moral suficiente para impor aos 
indivíduos os quadros lógicos do pensamento, tornando-os co­
muns, portanto, e possibilitando a existência de uma base 
comum de comunicação e consenso. A sociedade, como fonte 
do pensamento lógico, ofereceu-se primeiro à consciência como 
dado e, através dela, é que se tornou possível o conhecimento 
da natureza. A sociedade não se ofereceu apenas como forma 
do pensamento lógico mas, também, como conteúdo. Assim, a 
categoria todo é a própria expressão da sociedade, do mesmo 
modo que aquelas de gênero e espécie —  base do sistema 
lógico de classificação —  expressariam a própria organização 
hierárquica entre os homens. Como o primeiro passo do co­
nhecimento é a classificação e como a base da classificação é a 
sociedade,(5> explica-se porque, para Durkheim, que procura

(5) A classificação é “uma organização consciente de si” (Durkheim 1968 
[1912] : 452).
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reproduzir logicamente o movimento histórico da constituição 
dos fenômenos, a classificação sociológica e a definição 
ocupam em sua teoria papel tão fundamental. Vimos que o 
autor, seguindo Comte, encontrava na religião a primeira ma­
nifestação pensante do homem; se as categorias do entendi­
mento são a condição do pensamento e, portanto, contemporâ­
neas da humanidade, conclui-se que sua primeira forma foi a 
religiosa. É desse modo que Durkheim deriva a ciência da re­
ligião e tenta evadir a antinomia racionalismo/irracionalismo. 
Obedece a lógica idêntica a suposição de que o objeto de fé 
da religião é a sociedade transfigurada. O irracionalismo ca- 
racterizador da religião desaparece quando se mostra que os 
homens adoram, sem o saber, um objeto real, passível de ser 
apreendido pela ciência, logo, pela razão. A religião não se 
coloca para além da razão; pelo contrário, ela constitui sua 
primeira forma. Esse é um dos aspectos da anterioridade e pro- 
eminência da sociedade em relação ao indivíduo, exaustiva­
mente tratado em De la Division du Travail Social (1893). His­
toricamente, o indivíduo se dissolvia no grupo, a exten­
são da consciência comum e a reprodução individual do 
tipo coletivo deixavam pouco espaço para o desenvolvimento 
de características particulares, a diferenciação era mínima, o 
consenso era garantido através da solidariedade mecânica, 
quer dizer, através do ajustamento de partes iguais e inter- 
substituíveis. Posteriormente, a evolução levaria a uma com- 
plexificação maior, tal como se verifica entre os organismos 
superiores. A diferenciação das partes provocou o desapareci­
mento da solidariedade mecânica e sua substituição pela soli­
dariedade orgânica baseada na especialidade das funções e no 
trabalho orgânico para a manutenção da ordem vital. Apenas a 
diferenciação resultante da evolução permitiu o florescimento 
das potencialidades particulares e só nesse momento determi­
nado foi possível a noção e a consciência de individualidade. O 
culto à personalidade humana é, portanto, contemporâneo das 
sociedades modernas. Quanto à proeminência da sociedade, 
Lévi-Strauss chama a atenção, em seu artigo La Sociologie Fran- 
çaise (1974), para o fato de que essa discussão filosófica é an­
terior a Durkheim. Alguns filósofos, entre eles Lévi-Bruhl, con­
trapunham-se a essa tese, afirmando que não havia nenhuma 
justificativa filosófica para o fato de a síntese gerada pela asso­
ciação dos indivíduos ser de natureza qualitativamente superior 
àquela formada pela associação dos elementos químicos cuja 
síntese é o indivíduo. Cremos que essa qualidade superior está 
na obra durkheimiana referida muito mais ao aspecto moral 
do que, por exemplo, à superioridade material e intelectual,
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razão pela qual nos parece adequado referí-la ao processo de 
sacralização do social. É o indivíduo que confere à sociedade 
esse caráter superior (está implícito, obviamente, que ele é 
coagido a fazê-lo ao internalizar, através da socialização, a pró­
pria noção de valor e do que ele representa), ao concebê-la 
como um sujeito coletivo que condensa, em alto grau, tudo 
aquilo que se encontra disperso e incompleto entre as partes 
que a formam. O aspecto sagrado da moral provém exatamente 
dessa sua gênese.

Estas questões serão retomadas abaixo, pois é, justamen­
te, ao tratar o fenômeno das representações coletivas que a 
discussão com a filosofia ganha maior relevo.

4. AS REPRESENTAÇÕES COLETIVAS

No início deste trabalho justifiquei a ênfase dada aos fe­
nômenos das representações coletivas com duas questões es­
senciais: a primeira refere-se ao fato de que foi no âmbito da 
Escola Sociológica Francesa que as representações se cons­
tituíram em objeto propriamente sociológico; a segunda tem 
a ver com o status teórico privilegiado que elas ocupam em 
seu sistema explicativo. Quanto à primeira dessas questões, é 
singular o esforço dispendido por Durkheim em sua discussão 
com a Psicofisiólogia (1970 [1924]), pois ele deveria, inicial­
mente, demonstrar a realidade das representações individuais 
para, posteriormente, e de forma análoga, reivindicar a exis­
tência desses fenômenos psíquicos sui generis, que são as 
representações coletivas. Os psicofisiologistas reduziam a 
consciência individual a um epifenómeno da vida física e a me­
mória a um mero fato orgânico. O estabelecimento da realidade 
da memória mental se postulava, assim, como a condição pré­
via e necessária à existência do fenômeno das representações 
individuais e ao reconhecimento de sua natureza especial. Essa 
especificidade das representações consiste em ultrapassarem 
o substrato orgânico que lhes dá origem, formando uma sín­
tese de natureza distinta da dos elementos químicos que se 
associaram em sua produção, tornando-se, elas próprias, a par­
tir  desse momento, causas de outros fenômenos mentais.

De forma idêntica,

“ a sociedade tem por substrato o conjunto de indiví­
duos associados. O sistema que formam pela união, 
e que varia de acordo com a sua disposição sobre a 
superfície do território, com a natureza e o número das
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vias de comunicação, constitui a base sobre a qual 
se constrói a vida social. As representações, que são 
a trama dessa vida, originam-se das relações que se 
estabelecem entre os indivíduos assim combinados ou 
entre os grupos secundários que ora se intercalam en­
tre o indivíduo e a sociedade total" (1970 [1924] : 38).

A distinção fundamental é que as representações individuais 
têm como substrato, de um lado, o indivíduo, embora não se 
reduzam a um fato orgânico —  são fatos de outra espécie, sua 
natureza é psíquica, o que não significa que eles não sejam tão 
reais quanto os fatos materiais —  e, de outro lado, as represen­
tações coletivas, os indivíduos associados, que é a sociedade. 
É nesse sentido que elas pressupõem a combinação das cons­
ciências elementares, embora não se encontrem inteiras em 
nenhuma delas e lhes sejam, dessa forma, exteriores. “ Uma 
vez que essa síntese é obra do todo, é o todo que ela tem por 
ambiente. A resultante ultrapassa, portanto, cada espírito indi­
vidual, assim como o todo ultrapassa a parte. Ela existe no 
conjunto" (1970 [1924] : 39). A forma pela qual ela existe no 
todo é diversa daquela expressada pelas partes, pois, na fusão 
das consciências elementares, as características individuais 
são neutralizadas, permanecendo apenas as propriedades mais 
gerais da natureza humana. A única possibilidade de apreensão 
das representações coletivas repousa na consideração do gru­
po em sua totalidade; é a apreensão objetiva, para qual a so­
ciologia positiva aponta. Essa objetividade das representações 
é empíricamente verificável no fato de sua obrigatoriedade. As 
crenças, as regras de moral, o direito, etc., são traduções en­
carnadas na obrigatoriedade das normas, das maneiras de pen­
sar e de sentir da sociedade, da forma como ela se representa, 
constituindo, justamente por isso, a via de acesso pela qual o 
pensamento e os sentimentos da sociedade chegam a ser co­
nhecidos. A força dessas normas não lhes é intrínseca, mas de­
riva da natureza moral superior da sociedade que assim se 
exterioriza. As representações, obviamente, não se reduzem 
às normas explícitas ou difusas, mas estas constituem o as­
pecto exterior, através do qual se chega às suas propriedades 
mais profundas. Também nesse sentido, elas são exteriores à 
consciência particular.

A explicação das representações deve, portanto, ser bus­
cada, não no indivíduo, mas na sociedade e nesta, ao nível 
muito especial de suas manifestações psíquicas. Ao definir as 
representações como a “ alma da sociedade” , Durkheim queria 
dizer que elas expressam a espiritualidade do organismo so-
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ciai —  questão que em sua filosofia ocupa, como vimos, um 
papel de destaque —  no sentido de que uma sociedade não se 
reduz ao funcionamento adequado de seus órgãos, mas é, tam­
bém, criadora de ideal. As representações coletivas consti­
tuem a qualidade do social, ao passo que o substrato do qual 
se originam só se transforma ao nível da quantidade. A isso 
me referi como primazia do fenômeno das representações no 
sistema teórico da Escola, a qual corresponde a uma tradução 
da função privilegiada que cumprem ao nível das sociedades 
concretas.

Com efeito, toda a possibilidade de existência continuada 
da organização social pressupõe, como condição necessária, o 
estabelecimento de um consenso entre as partes elementares 
de que é formada. Ao partilhar uma linguagem, sentimentos, 
valores e ideais comuns, estreita-se a vinculação do indivíduo 
ao grupo a um ponto tal que, postulando-se como um ideal in­
dividual a reprodução do tipo coletivo (no verdadeiro sentido 
de ascensão a uma humanidade), a existência do indivíduo 
passa primeiro pela da sociedade. Eis em que sentido ela (a 
sociedade) é, historicamente, anterior ao indivíduo. E, como 
para Durkheim uma das formas privilegiadas de apreensão de 
um fenômeno é a reprodução lógica de sua ordem real de cons­
tituição, explica-se porque em La Division a solidariedade me­
cânica antecede e é substituída pela solidariedade orgânica. 
Sendo as representações a base do consenso e, portanto, das 
formas de solidariedade, a realização do tipo coletivo nos in­
divíduos foi, no primeiro caso, produto do amplo predomínio e 
extensão da consciência coletiva que subsumia as menores par­
ticularidades individuais. Já as formas de solidariedade orgâ­
nica, não apenas permitem, como repousam sobre o desenvol­
vimento das diferenças individuais (da indiferenciação à dife­
renciação de funções), o que implica na redução da extensão 
da consciência coletiva. Qual seria, pois, a forma de se man­
ter aqui o consenso? Simplesmente pelo estabelecimento do 
culto à pessoa humana, da valorização do respeito à especifici­
dade individual, pois a pessoa humana de que trata esse culto 
é uma pessoa humana genérica, é o tipo que encarna a huma­
nidade. Se, num primeiro momento (solidariedade mecânica), 
o tipo coletivo que a sociedade postulava como ideal tinha no 
grupo seu modelo, aqui, o que ela postula como ideal é mol­
dado no indivíduo, mas não num "indivíduo individualizado” , se 
nos fazemos entender —  o que seria, aliás, completamente in­
compatível com o pensamento durkheimiano — , mas num in­
divíduo socializado, no sentido de que ele expressa a sociedade 
objetivada. Foi dessa forma que Durkheim pode constituir o
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ideal em objeto da ciencia. Pois, do mesmo modo que para a 
questão das categorias do entendimento, as formas de pensar 
o ideal, ora o postulavam como imánente ao espirito humano
—  e, portanto, fora e acima da experiência empírica — , ora 
o reduziam a um epifenómeno do espírito individual. Todo o 
grande esforço era mostrar que o ideal é um produto da expe­
riência empírica sem retirar-lhe sua realidade e especificidade 
e colocá-lo, por essa via, como objeto passível de ser conhe­
cido pela ciência. A solução durkheimiana para a questão das 
categorias se reproduz aqui no movimento que desloca do in­
divíduo para a sociedade a gênese do potencial criador e na 
demonstração de que é a sociedade concreta que se coloca 
como modelo do ideal, embora esse a ultrapasse, como o sím­
bolo ultrapassa a coisa representada:

“ Assim, a formação de um ideal não constitui um fato 
irredutível, que escapa à ciência; ele depende das con­
dições que podem ser atingidas pela observação: tra­
ta-se de um produto natural da vida social. Para que 
a sociedade possa tomar consciência de si mesma e 
manter, num grau de intensidade necessário, o senti­
mento que tem de si mesma, é preciso que ela se 
reúna e se concentre. Ora, essa concentração deter­
mina uma exaltação da vida moral, que se traduz por 
um conjunto de concepções ideais em que vem ma­
nifestar-se uma nova vida assim despertada; elas cor­
respondem a esse afluxo de forças psíquicas que se 
superpõem portanto àqueles de que dispomos para 
as tarefas cotidianas da vida. Uma sociedade não 
pode se criar nem se recriar sem, ao mesmo tempo, 
criar um ideal. Essa criação não é para ela uma es­
pécie de indulgência pela qual ela se completaria, uma 
vez formada: é o ato pelo qual ela se faz e se refaz 
periodicamente...”  (Rodrigues, 1978:70).

Essa concentração da vida moral, essa efervescência que 
caracteriza o processo pelo qual a sociedade se refaz é a fon­
te de explicação das mudanças mais essenciais da sociedade: 
é nos períodos de efervescência social que novos valores mo­
rais substituem aqueles incompatíveis com um novo estado 
da sociedade (estado esse objetivamente determinado, como 
vimos, pela densidade material e moral), que as religiões são 
geradas e que formas de expressão mais perfeitas da socie­
dade substituem as menos perfeitas.

Esse raciocínio é fundamental para a compreensão da 
teoria durkheimiana da religião, representações coletivas privi­
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legiadas por terem se constituído na primeira forma de ex­
pressão de um pensamento organizador do mundo e, portanto, 
núcleo de todas as outras representações coletivas como o 
direito, a moral e a ciência. A tentativa de resolução de anti­
nomia racional/irracional, ciência/religião passa, necessaria­
mente, pela via da recuperação do objeto da fé religiosa, pois, 
se a concepção teológica a colocava numa esfera impenetrável 
ao conhecimento racional ao postular a fé como a condição 
única de sua apreensão, as tentativas seculares (em oposição 
às teológicas) de compreendê-la pela via da razão não reafir­
mavam senão essa mesma impossibilidade, na medida em que 
equacionavam o objeto da fé em termos de uma ilusão coletiva. 
Ao afirmar que os homens não adoram senão a sociedade trans­
figurada, Durkheim estava, na verdade, afirmando que a re­
ligião, por ter sido a forma primeira do pensamento lógico, 
não poderia fundar-se na ilusão. Representação coletiva que é 
produto e expressão da sociedade, sua objetividade está garan­
tida pelo fato mesmo de ser coletiva. Isto não significa, obvia­
mente, que a idéia que dela faz o crente ou o teólogo que sobre 
ela teoriza seja objetiva, mas ela, em si, é objetiva no sentido 
de que não poderia deixar de estar fundada na natureza das 
coisas. Ainda que se questione a religiosidade do autor ao 
configurar a sociedade como objeto escondido da fé (Aron, 
1967 : 36), duas questões essenciais permanecem: 1) se a re­
ligião se definisse pelo irracional, a ciência sociológica não po­
deria aspirar a ser uma ciência geral da sociedade, pois não 
poderia explicar uma de suas manifestações mais fundamen­
tais, tanto no sentido da função que desempenha ao garantir 
a coesão social, como pelo fato de ter se constituído na pri­
meira concepção de mundo do homem (não importa, no mo­
mento, o quão discutível esse segundo postulado possa ser); 
e 2) a objetividade das representações coletivas, enquanto um 
objeto específico, estaria em jogo e, conseqüentemente, um 
dos suportes do sistema teórico durkheimiano perderia sua 
base: o suposto de que a objetividade dos fenômenos sociais 
repousa em seu caráter de coletivos e, portanto, de obrigató­
rios. Se uma das mais eminentes expressões da sociedade não 
estivesse fundada na natureza das coisas, o pré-logismo seria 
trazido para o coração da sociologia e um dos postulados mais 
caros a Durkheim —  o predomínio do pensamento racional ca- 
racterizador do estado positivo —  não encontraria nenhum res­
paldo à sua concretização. Se a coerção e a obrigatoriedade das 
representações religiosas não proviessem da superioridade 
moral do objeto da fé que justifica e explica sua imposição ao 
homem, estaria configurado que a primazia da sociedade pe­
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rante o indivíduo repousa muito mais em sua superioridade ma­
terial do que moral. Sua função de promover a ascensão do in­
divíduo ao nível superior de humanidade estaria, assim, des­
feita pela utilização de uma força não moral que tornasse obri­
gatória uma representação de si não fundada na natureza das 
coisas.

O sentido desta discussão é dimensionar o verdadeiro al­
cance da expressão constantemente usada neste trabalho, 
quando imputamos à Escola Sociológica Francesa o haver 
"constituído as representações coletivas como objeto socioló­
gico": a demonstração de sua existência independente das 
consciências individuais que postulava um outro método de 
conhecimento que não o da introspecção filosófica. Esse é, 
para nós, o aspecto mais essencial da tentativa durkheimiana 
de recuperação do objeto religioso, como de resto, dos fenô­
menos morais e do processo lógico de classificação. Não des­
conhecemos, evidentemente, as implicações de sua proposta, 
pois a demonstração da origem social dessas representações 
poderia imprescindir da idéia de que é a sociedade o objeto 
de adoração religiosa. Mas isto seria desconhecer a apropria­
ção durkheimiana do positivismo comteano que concebe a his­
tória como “ a história do espírito humano” , ou da razão hu­
mana, expressa nos diferentes estados teológico, metafísico e 
positivo. A forma como essa apropriação se dá nos limites da 
tradição empírico-indutiva —  onde a explicação dos fenômenos 
sociais' se dá. necessariamente, via substrato social — , mos­
tra até que ponto a herança racionalista impedia que Durkheim 
submergisse no dogma da exterioridade. A concepção da his­
tória da razão humana era, em Comte, idealista. Sem reduzir 
a razão à sensação e sem negar a base empírica do conheci­
mento, Durkheim postula a autonomia relativa das represen­
tações em relação ao seu substrato original. Dessa forma, 
apesar de as representações coletivas estarem, num primeiro 
momento histórico, extremamente vinculadas à organização so­
cial que as suporta —  dentro de sua perspectiva, as sociedades 
constituídas de apenas dois clãs (como as australianas) que se 
expressam, ao nível da religião, como totêmicas — , elas pas­
sam, num momento posterior, a desenvolver-se segundo uma 
dinâmica e leis próprias; tornam-se causas de outras represen­
tações. Assim se pode compreender como sua apropriação da 
lei dos três estados evadiu o idealismo comteano, sem negar 
a possibilidade de uma história da razão humana.

Do que foi dito decorrem várias implicações teóricas im­
portantes: a) A explicação genética amplamente utilizada por 
Durkheim e melhor exemplificada em Les Formes Elémentaires
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de la Vie Religieuse (1912) deveria levar, necessariamente, no 
caso das representações coletivas, ao estudo da forma (supos­
tamente) mais simples de religião, núcleo das outras represen­
tações (segundo a lei dos três estados). Essa forma mais sim­
ples, na verdade o todo mais simples, contém a essência do fe­
nômeno da religião desnudado de sua complexificação conti- 
gencial ou histórica —  razão pela qual há uma maior transpa­
r ê n c i a ^ )  no processo de a conhecer —  o que legitima a ex­
tensão da observação para além de seu limite empírico.

A derivação da moral, do direito e da ciência, a partir 
dessa primeira forma de representação, se explica através do 
postulado da autonomia relativa das representações, ao mesmo 
tempo que se abre espaço para a existência de expressões co­
letivas comuns à humanidade. Com efeito, a negação dessa 
autonomia —  ponto de crítica de Durkheim aos empiricistas —  
deixaria fora de explicação a maior parte das representações 
coletivas, além de postular para as restantes uma correspon­
dência, ponto a ponto, com o substrato social. A autonomia 
que Durkheim deseja enfatizar pressupõe uma primeira rela­
ção de causalidade (e não de correspondência; em nenhum mo­
mento, inclusive em sua gênese, as representações têm com
o seu substrato relação de correspondência), mas aponta, tan­
to para as características sui generis que formam a natureza 
das representações em relação ao substrato (e isso, desde sua 
formação), quanto para a independência com que elas poste­
riormente se reproduzem.

b) Postulando a religião como a primeira forma conceituai, 
através da qual a sociedade se pensou e pensou o mundo, o 
que desde já elimina o irracionalismo como seu elemento de­
finidor, Durkheim abolia toda a possibilidade de existência de 
sociedades pré-lógicas. Sua definição de pensamento concei­
tuai não repousa na possibilidade de generalização: “ Pensar 
conceitualmente não é simplesmente isolar e agrupar em con­
juntos os caracteres comuns a certo número de objetos; é sub- 
sumir o variável sob o permanente, o individual sob o social” 
(1968 [1912] : 448-9). Sendo o pensamento conceituai o fator 
de diferenciação entre o homem e o animal —  se o homem 
não vivesse em sociedade ele não teria necessidade de con- 
ceitualizar, suas sensações e instintos seriam suficientes para 
prover sua subsistência; o pensamento conceituai pressupõe

(6) Para Durkheim, a menor proximidade temporal entre a causa e o efeito, 
no plano histórico, tornava mais transparente, no plano lógico, a relação 
de causalidade estabelecida entre os fenômenos. Por essa razão, Lévi­
-Strauss lhe faz a seguinte crítica: “É evidente que encontramos aqui uma 
confusão entre os pontos de vista histórico e ló g ic o ...” (1974:525).
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a sociedade — , ele é contemporâneo da humanidade e nenhu­
ma sociedade humana, mesmo numa perspectiva evolucionista, 
teria vivido um momento anterior à razão, à lógica; nesse 
sentido, Durkheim inclui as sociedades primitivas que eram 
acusadas, à época, de possuírem uma mentalidade pré-lógica, 
dada a ausência do processo de generalização.

“ Dizer que os conceitos expressam o modo pelo qual 
a sociedade se representa as coisas, é dizer também 
que o pensamento conceituai é contemporâneo da hu­
manidade. Recusamo-nos, pois, a ver nele (no pensa­
mento conceituai) o produto de uma cultura mais ou 
menos tardia. Um homem que não pensasse por con­
ceitos não seria um homem; pois não seria um ser 
social. Reduzido apenas a seus preceitos individuais, 
seria indistinto do animal. Se a tese contrária pôde se 
sustentar, foi porque se definiu o conceito por carac­
teres que não lhe são essenciais” (Durkheim, 1968 
[1912]: 448).

Em Durkheim, o pensamento conceituai pressupõe a so­
ciedade, no sentido de que as categorias de entendimento —  
como condição do pensamento e os conceitos que elas abar­
cam de forma hierárquica —  não podem ter o indivíduo como 
fonte. Esse pensamento conceituai brota da própria necessi­
dade de expressão da sociedade.

“ Outra coisa muito distinta ocorre com a sociedade1 
Esta não é possível senão sob a condição de que os 
indivíduos e as coisas que a compõem estejam re­
partidos em diferentes grupos, isto é, classificados, é 
que esses próprios grupos estejam classificados uns 
em relação aos outros. A sociedade supõe, pois, uma 
organização consciente de si que não é outra coisa 
que uma classificação...” (1968 [1912] : 452).

É neste sentido que o pensamento lógico tem por fonte a 
sociedade. Ao criar sua forma de expressão, a sociedade se 
ofereceu como conteúdo, já que a distinção entre forma e con­
teúdo é meramente operatoria. As categorias e os conceitos 
não traduzem senão a organização social, tanto na forma ló­
gica de suas relações, quanto no significado que condensam. E 
como não é necessário que seus limites coincidam com o da 
organização social que os gerou, a organização lógica vai-se

(7) Para uma maior compreensão dessa perspectiva, remetemos o leitor às 
obras de Lucien Lévy-Bruhl.
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tornando autônoma, impersonaliza-se e universaliza-se. Chega­
mos à sua forma mais desenvolvida: a ciência, forma de pen­
samento de várias sociedades e que tende a tornar-se a forma 
de pensamento de um todo mais vasto, a humanidade. Todo o 
esforço durkheimiano de compreensão das representações co­
letivas remete à possibilidade de entender a forma pela qual 
a razão humana se aperfeiçoa e acompanha na história o pro­
cesso através do qual formas menos perfeitas de concepção 
do mundo são substituídas por formas mais perfeitas e mais 
universais e, portanto, mais aptas a expressar a síntese final 
do processo de evolução: o todo formado por todas as socie­
dades, a Humanidade.
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